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Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos situados na freguesia de Caçarelhos, muni-
cípio de Vimioso, com a área de 889 ha, ficando a mesma
com a área total de 2799 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16
de Maio de 2007.

Portaria n.o 686/2007
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 896-I/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à ACAPAGENE — Associação de Caça e
Pesca Geada Negra a zona de caça associativa da Her-
dade de Galegos (processo n.o 1870-DGRF), situada
no município de Coruche, válida até 15 de Julho de
2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Galegos (processo n.o 1870-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia do Couço, município de
Coruche, com a área de 368 ha, o que exprime uma
redução de área concessionada de 32,7225 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16
de Maio de 2007.

Portaria n.o 687/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 726/2001, de 14 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 300/2004 e 120/2007, respectiva-
mente de 20 de Março e de 25 de Janeiro, foi con-
cessionada ao Clube de Tiro a Chumbo da Freguesia
de Santo Estêvão a zona de caça associativa da Herdade
da Formiga (processo n.o 2517-DGRF), situada no
município de Benavente, válida até 14 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão desta zona de caça que
engloba vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Samora Correia e Santo Estêvão, município de Bena-
vente, com a área de 598 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, e
que exprime uma redução da área concessionada de
30 ha, correspondente à exclusão de terrenos expro-
priados, com a construção de uma auto-estrada.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16
de Maio de 2007.
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Portaria n.o 688/2007

de 5 de Junho

A Portaria n.o 939/2006, de 8 de Setembro, estabe-
leceu datas limites para efeitos de apresentação de can-
didaturas a vários regimes de apoio no âmbito do Pro-
grama Operacional Pesca, legalmente designado por
MARE — Programa para o Desenvolvimento Susten-
tável do Sector da Pesca, nele se estipulando, nos termos
da alínea d) do seu artigo 3.o, a data de 30 de Novembro
de 2006 como data limite para as candidaturas a apre-
sentar ao regime dos prémios fixos individuais, regu-
lamentado na Portaria n.o 1261/2001, de 31 de Outubro,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 437/2002, de 22 de Abril — 30 de Novembro de 2006.

Todavia, verificou-se, por um lado, que o prazo limite
para decisão das candidaturas apresentadas ao abrigo
dos vários regimes de apoio comunitário relativos aos
Programas Operacionais 2000-2006 foi prorrogado para
30 de Junho de 2007 e, por outro, que existem ainda
disponibilidades financeiras na medida «Acompanha-
mento sócio-económico do MARE».

Sendo assim, e considerando ainda que em resultado
de atrasos na concretização das imobilizações definitivas
das embarcações nas quais os tripulantes, potencial-
mente beneficiários desta medida, exerciam a actividade,
não puderam apresentar projectos de atribuição de pré-
mios fixos individuais, em tempo útil, justifica-se, face
a todos estes condicionalismos, que seja reaberta a pos-
sibilidade de apresentação de candidaturas, fixando-se
novo prazo limite para o efeito, até 15 de Junho de 2007.

Assim:
Ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 2792/1999, do

Conselho, de 17 de Dezembro, e do disposto nos n.os 2
e 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9
de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 109/2003, de 4 de Junho, manda o Governo, pelo

Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Data limite para apresentação de candidaturas

1 — Podem ser apresentadas candidaturas ao regime
de apoio aos prémios fixos individuais, aprovado pela
Portaria n.o 1261/2001, de 31 de Outubro, até 15 de
Junho de 2007.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, e
em derrogação do disposto no n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1261/2001, podem ser apresentadas candidaturas de
pescadores cuja cessação da actividade profissional
resulte de uma das causas contempladas no n.o 1.o da
mencionada portaria, desde que ocorridas após dia 1
de Novembro de 2006.

3 — Ficam excluídos do disposto no número anterior
os pescadores que já anteriormente tenham apresentado
candidatura ao abrigo da Portaria n.o 1261/2001 e
tenham sido objecto de decisão de indeferimento, salvo
se este teve por fundamento o fecho das candidaturas
determinado nos termos da Portaria n.o 939/2006, de
8 de Setembro.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 18 de
Maio de 2007.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 12/2007/A

Regime jurídico da revelação e aproveitamento de massas
minerais na Região Autónoma dos Açores

Considerando que a reduzida área do território insu-
lar, a sua dispersão geográfica e a natureza dos recursos
vulcânicos impõem um tratamento diferenciado à reve-
lação e ao aproveitamento de massas minerais na Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que são necessárias medidas que pros-
perem uma maior maximização do aproveitamento dos
recursos minerais, que reduzam os impactes ambientais
negativos decorrentes desta actividade e que velem pela
melhor integração das áreas exploradas no meio envol-
vente;

Considerando o espírito da comunicação da Comissão
de 3 de Maio de 2000 [COM (2000) 265 final], relativa
à promoção do desenvolvimento sustentável da indústria
extractiva não energética da UE, procurando prevenir
situações de pedreiras abandonadas e não reabilitadas


